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do Dano Moral

SEVERIANO ARAGÃO
Desembargador do TJRJ. Autor do livro Dano Moral na 
Prática Forense (Editora Livraria Jurídica - Rio - 1998)

- I -
A doutrina do dano moral cogita e sintetiza seus conceitos e alcance 

atuais como as extraídas de parecer do jurista  
(Coad - Seleções jurídicas - Nov. 1994, pp. 16 - 17):

1) 
Prática da R. 

Civil - Saraiva, 4a. ed., pp. 50/51).
2) -

parabilidade pelo dano moral está em que, a par do patrimônio em sentido 
técnico, o indivíduo é titular de direitos integrantes de sua personalidade, 
não podendo a ordem jurídica conformar-se em que sejam impunemente atin-

R.C. de acordo com a Constituição de 1988 - 2ª ed. Forense, p. 61).
3) sofrimento humano, 

que não é causado por uma perda pecuniária e abrange todo atentado 
à reputação da vítima, à sua autoridade legítima ao seu pudor, à sua 
segurança e tranqüilidade, ao seu amor próprio estético, à sua integri-
dade, sua inteligência, a suas afeições (Traité de la Responsabilité Civile - 
vol. II, nº 525).

4) -
ção avançada como a nossa, que fora possível, sem incorrer em nenhuma 
responsabilidade Civil, lesionar os sentimentos mais elevados e nobres dos 
nossos semelhantes, enquanto o menor atentado contra o seu patrimônio, 

Tratado Teórico e Prática da R. Civil - ed. Buenos Aires, 
vol. 1, tomo 1/435, nº 306).

- II -
Muitos outros juristas modernos abordam a matéria, em ordem a 

conceituar e enquadrar o dano moral , 
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dor moral, naturalmente 
em sede de dano ao indivíduo, pessoa física. E aí parece ininteligível que 
se possam destacar lesões pessoais materiais e aquelas espirituais, senti-
mentais
conseqüências extrapatrimoniais, de complexa avaliação, onde entra o 
tormentoso arbitrium judicis (boni viri).

Quando se busca, no Código Civil, a gênese do dano moral indeni-
zável, como valor de afeição ou simples  objetiva de sua reparação, 
vamos dar com a vertente doutrinária que levou a Professora e civilista 

moral em direto (personalidade, atributos da pessoa) e indireto (lesão a 
bens, como valor de afeição).

Quem sabe aí não resida o ponto de partida para se conceitu-
ar o dano moral como  
pessoais.

Ainda nessa trilha vamos dar a mão aos que concebam o dano moral 
à pessoa jurídica, como estrutura econômica sensível ao abalo de crédito 

 como honra objetiva de entes coletivos 

- III -
A respeito, podem-se anotar alguns itens modernos sobre o questio-

namento do dano moral, a saber:
1º) Parâmetros, salvo casos excepcionais, entre 50 - 200 Salários 

2º) No IX ENTA - Agosto/97 - SP, houve três resoluções sobre dano 
moral, a saber:

ou o dano estético importa em dano material ou está compreendido no dano 

-

de causalidade, inscrito no art. 1060 do Código Civil, levar em conta critérios 
de proporcionalidade na apuração do quantum, atendidas as condições do 
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Civ. - rel. 16.12.97 (in Jornal 
do Commercio, 18.04.98, p. 07).

4º) Registra-se a ampliação reparatória de consumo e serviços, com 
-

tiva (arts. 3º, parágrafos 2º e 14, CDC - in Embargos Infringentes na Ap. 
Civ. 144/97, V GPCC Cíveis - TJRJ - rel Des.  - julg. em 
09.10.97, Ementário Cível 01/98).

5º) Destaca-se a tendência à , ou, como 
dizem os julgados do colendo STJ ( in DJU, 17.04.98, p. 100):

responsabilização do agente causador do dano moral opera-se por força do 
simples fato da violação (damnum in re ipsa), não havendo que se cogitar 

- in DJ de 01/09/97):

sim, na prova do fato que gerou a dor, o sofrimento, sentimentos íntimos que 

DIREITO - in DJ 09.12.97).
6º) Em sede de componentes, insumos  e defeitos de fabricação, a 

0171143-7/00 - rel. Juiz , 54-55-249).
Prof.  ANTONIO  CHAVES  coleciona exemplos da jurisprudência 

-
trando o Centro de Segurança de Automóveis de WASHINGTON, desde 
73, mais de 300 mortes em acidentes de veículos com tanques laterais. Con-

(...). Indenização de 100 milhões de dólares. Lembra, ainda, o civilista, 

por causa de choque do veículo com uma pilastra, houve estilhaçamento 
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do pára-brisa, CUJOS FRAGMENTOS CORTANTES ATINGIRAM OS 
OLHOS DE PROMISSOR ADVOGADO, acarretando-lhe a cegueira total 

sentença, dando pela IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO, salvo da condenação 
o fabricante do veículo. (JSTJ e TRT, Lex 22/88 - 97). Levou-se em conta, 
objetivamente, o fato do CONTRAN informar que aquele tipo de vidro 
perigoso não era proibido.  comentou o desacerto da solu-

 20/91, p. 207). Menciona 
:

sentido de reconhecer que o responsável, isto é, aquele que teve a melhor e 
verdadeira oportunidade de acordo com a Teoria da Causalidade Adequa-
da de evitar o dano, foi o fabricante, que não previu como devia prever a 
falta de resistência e ofensividade do vidro de pára-brisas - Dr.  

 in Coad - Adv, Seleções Jurídicas -julho - 94, pp. 20/22).
7º) crux  dos estudiosos do dano moral 

é a  ônus insuportável a que 
é submetido, pela omissão de leis expressas, de modo que, a cada causa 
resolvida, parece alertado o julgador da sabedoria daquelas letras sagradas: 

8º) Os últimos julgados conhecidos dão uma idéia da síntese acima:

300 s. m.. Por outro lado, o 
pedido do autor de condenação do réu a 36 vezes o seu salário não encontra 

 - in DJN, 20.06.97. p. 28.686).
-

tulam exorbitâncias com arrimo no dano moral, que não tem por escopo 

- rel. Mim. , 4ª T. , un., agravo improvido - 
Julg. 24.09.96 - Boletim nº 17, STJ, de 14.11.96, p. 17).

un. - Ap. Civ. 3913/97, rel. , J. 30.09.97 (in 
J. Commercio, 14.03.98, p. B-7).

da causa não encontra parâmetros no elenco do art. 259, mas no disposto 
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ZVEITER - J. 25.11.97 - 3ª T., un., in DJU, 25.02.98 p. 68).
-

dido. Ofensa à honra (...). Aquilo que é contrário à dignidade da pessoa 
deve permanecer em segredo, segredo que entra no campo da privacidade. 

Inadmissibilidade disto porque a analogia pressupõe similitude de espé-

, J. em 16.10.97 in DJU, 30.10.97, p. 55.379).

noticia a prova de que a agredida mantinha relacionamento amoroso com 
o companheiro da agressora. Circunstância atenuante da gravidade da con-
duta. Repercussão na estimativa do reconhecimento. Apelo da demandada, 

Câm. - Ap. Civ. 3985 - 4/0 - 00 - SP - rel. , 
j. 05/02/98 - un.- in ementa 13, Bol. AASP - nº 2055, p. 122);

concreta do direito da personalidade violado. Já o valor pode ser deixado 
ao prudente arbítrio do Juiz, ex vi do artigo 1553 C. Civ.. Indeferimento da 

-

utilizado sua imagem em propaganda. O TJRJ reduziu a indenização a 200 
In Gazeta Mercantil, 10-06-97, p. A-12).

pelo correio (...). Uso de talonário por terceiro. Fixação da verba indeniza-
tória em 300 Des. 

 - un. - J. Com. 10.06.98, p.B -9).
j) Recente ementário do TJ (J.Com. 17-06-98, p. B-9) consigna re-

paração por dano moral puro, cumulativo com perdas e danos, em casos 

un., j. em 24.03.98 - rel. Des. JOSÉ 

decorrente da responsabilidade dos pais, por lesões corporais causadas por 
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(Ap. Civ. 7.544/97, 8ª C., un., j. em 17-02-98, .
9º) Notável, na história de Roma, como ensina , 

em seus Coms. ao Código Penal, 3ª ed., Forense - 1958, vol. II, nº 33, 
pp. 246/247:

NERÁCIO passeava pelas ruas de Roma, acompanhado 
de um escravo, encarregado de pagar a taxa legal pelas bofetadas que se 
divertia em vibrar nos transeuntes
do exército inglês costumava penetrar a cavalo numa feira de Coimbra, 
quebrando com chicote os objetos de barro em exposição e ganhando a 

Estes abusos históricos apenas, confirmam que NENHUMA 
LESÃO ao patrimônio anímico ou material do cidadão, como diz a Cons-
tituição da República, pode ser excluída da apreciação e reprimenda pelo 
Poder Judiciário.


